
DECRETO Nº 6.802

DE 28 DE MAIO DE 2014
CONSTITUI A CÂMARA INTERSETORIAL DE GESTÃO E MONITORAMENTO DO PACTO NACIONAL PELO ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SANTOS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Fica constituída a Câmara Intersetorial de Gestão e Monitoramento do Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência contra as Mulheres no âmbito do município de Santos.
Art. 2º A Câmara Intersetorial constituída por este decreto terá como objetivos:
I – elaborar o Planejamento Integral Básico (PIB) com planos de trabalho para formalização de convênios, com detalhamento das ações a serem implementadas e seu cronograma de execução;
II – promover a execução, monitoramento e avaliação das ações do Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência contra as Mulheres; 
III – garantir orçamento específico para as ações de enfrentamento à violência contra a mulher no âmbito municipal;
IV – sugerir o aperfeiçoamento e divulgação dessas ações.

Art. 3º A Câmara Intersetorial de Gestão e Monitoramento do Pacto Nacional pelo Enfrentamento da Violência contra as Mulheres no âmbito do município de Santos será composta por representantes dos seguintes órgãos:
I – Conselho Municipal dos Direitos da Mulher;
II – Secretaria Municipal de Assistência Social;
III – Secretaria Municipal de Defesa da Cidadania;
IV – Secretaria Municipal de Educação;
V – Secretaria Municipal de Saúde;
VI – Secretaria Municipal de Segurança;
VII – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação.
§ 1º Os membros titulares e suplentes da Câmara Intersetorial serão indicados pelos titulares das Pastas relacionadas no “caput” deste artigo.

§ 2º Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher serão indicados pela sua presidência, mediante aprovação do plenário.

§ 3º O coordenador da Câmara Intersetorial, a ser eleito pelos seus membros, poderá convidar a participar das reuniões designadas os representantes de órgãos da administração pública federal, estadual e municipal e de entidades privadas, bem como de organizações não-governamentais, em razão da matéria constante da pauta da reunião.

§ 4º A secretaria executiva da Câmara Intersetorial será exercida pela Coordenadoria de Políticas para a Mulher.
Art. 4º Poderão ser criadas câmaras temáticas com a finalidade de desenvolver ações específicas necessárias à implementação das decisões da Câmara Intersetorial.

§ 1º Das câmaras temáticas poderão participar representantes de órgãos ou entidades públicas e privadas ou de organizações da sociedade civil.

§ 2º O coordenador da Câmara Intersetorial, respeitando decisão dos demais membros, emitirá ordem de serviço nomeando os membros titulares e suplentes das câmaras temáticas a que se refere o “caput” deste artigo e designando o respectivo coordenador.
Art. 5º Os membros indicados para composição da Câmara Intersetorial serão nomeados pelo Prefeito Municipal, por meio de portaria específica e para mandato de 4 (quatro) anos, permitida a recondução.
Art. 6º As funções exercidas pelos membros da Câmara Intersetorial e das câmaras temáticas não serão remuneradas, porém consideradas de relevante interesse público. 
Art. 7º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 28 de maio de 2014.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 28 de maio de 2014. 

ANA PAULA PRADO CARREIRA
Chefe do Departamento
PA 37207/2014-81
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